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ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica – 5º Semestre – Ano Letivo 2016/2017
TP – PROTEÇÃO SOCIAL NA PARENTALIDADE

1 - Quanto tempo tem direito a trabalhadora grávida para se deslocar a consultas pré-natais?

(ponto 1 do artº 46º da Lei 7/2009; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção)
2 - Em que situações existe a dispensa de trabalho nocturno?
(ponto 1 do artº 60 º da Lei 7/2009 ;Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção)

3 - Quantos dias tem direito a mulher trabalhadora, por maternidade e como podem ser gozados?

(artº 40 º da Lei 7/2009); (artº 41 º da Lei 7/2009; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoçã;)

4 - No caso de parto de gemelares a licença por maternidade é a mesma? Justifique.

(ponto 3 do artº 40 º da Lei 7/2009; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção)

5 - Quantos dias de licença uma mulher que teve um aborto espontâneo tem direito a gozar?

(ponto 1 do artº 38º da Lei 7/2009; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção;).

6 - A licença por maternidade é obrigatória? Justifique a resposta

(ponto 2 do artº. 41 da Lei 7/2009)

7 - Qual o tempo de licença por paternidade, e como pode ser gozada?

Artº 43 do Lei 7/2009; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção; Lei n.º 120/2015, de 1 de Setembro)
8 - Enumere as situações em que o pai tem direito a licença por paternidade ?

 (Lei n.º 120/2015, de 1 de Setembro)
9 - Relativamente à amamentação responda às questões abaixo apresentadas: 
a) Quanto tempo tem de dispensa a mãe que não amamenta? 
(ponto 2 do artº. 47 da Lei 7/2009)

b) Quanto tempo de dispensa tem a mãe que comprovadamente amamenta?

(ponto 1 do artº. 47 da Lei 7/2009)
c) O pai poderá nalguma situação gozar o tempo de amamentação?

(ponto 2 do artº. 47 da Lei 7/2009; Lei n.º 120/2015, de 1 de Setembro; Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção)

d) A dispensa implica perda de regalias ou remuneração?

(ponto 2 do artº 65 da lei 7/2009)
10 – O que entende por “Subsídio por risco clínico durante a gravidez” e qual o seu valor?

(artº 9º do DL 91/2009)

Legislação para consulta

 Lei 7/2009, 12 de fevereiro
Lei n.º 120/2015, de 1 de Setembro
Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril
Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril
Código do Trabalho, artigos 40.º, 43.º, 55.º, 56.º, 127.º, 144.º, 166.º, 206.º e 208.º-B
Direção-Geral da Segurança Social (DGSS, 2016). Proteção social na parentalidade. Maternidade, paternidade, adoção
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